
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL (Processo nº 0000696-23.2013.815.0831)
RELATOR: Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
APELANTE: João Firmo Batista
ADVOGADOS: Vital da Costa Araújo e outro
APELADO: Justiça Pública

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL  –  Crime  contra  a  liberdade 
sexual. Estupro de vulnerável. Prova satisfatória de materialidade 
e  autoria.  Condenação.  Apelação  criminal.  Pleito  absolutório. 
Alegação  de  insuficiência  de  provas.  Inocorrência.  Arcabouço 
probatório  idôneo.  Dosimetria.  Circunstâncias  judiciais 
desfavoráveis. Pena-base acima do mínimo legal. Possibilidade. 
Atenuante  da  menoridade.  Reconhecimento  equivocado. 
Confissão espontânea. Inocorrência. Causa de aumento de pena. 
Agente que é ascendente da vítima. Omissão. Recurso exclusivo 
da Defesa. Observância ao princípio da “non reformatio in pejus”. 
Desprovimento.

− Mantém-se  a  condenação  quando  o  conjunto  probatório  
apresenta materialidade e autoria incontroversas.

− Constituindo o arcabouço probatório idôneo e suficiente para  
demonstrar que a conduta levada a efeito pelo recorrente amolda-
se perfeitamente ao fato narrado na exordial,  inviável a pretensão  
absolutória.

− A  pena-base  deve  ser  aplicada  observando-se  as  
circunstâncias  judiciais  do  apenado.  Assim,  a  existência  de  
circunstâncias  desfavoráveis  autoriza  o  magistrado  a  impor  a  
reprimenda acima do mínimo legal.

− O agente que conta mais de vinte e um anos na data do fato  
criminoso não faz jus ao reconhecimento da atenuante prevista  
no artigo 65, I, do Código Penal.

− A confissão espontânea, digna de merecer a atenuação da  
sanção,  é  aquela  sem ressalvas,  sem qualquer  desculpa para  
amenizar o fato.
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− Nos termos do inciso II do art. 226 do Código Penal, a pena  
é aumentada de metade, se o agente é ascendente da vítima ou  
por  qualquer  outro  título  tem autoridade  sobre  ela,  entretanto,  
havendo  recurso  exclusivo  da  Defesa,  mantém-se  a  pena  
estipulada na r. sentença, por ser mais favorável ao apelante, em  
respeito ao princípio da “non reformatio in pejus”.

VISTOS, RELATADOS e DISCUTIDOS estes autos, em que são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator e, em 
harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta por João Firmo Batista 
(f. 152) em face da sentença proferida pelo juiz da Comarca de Cacimba de Dentro/PB, 
que o condenou pela prática do delito descrito no art. 217-A1 (duas vezes) na forma do 
art. 71,  caput2, todos do Código Penal, e em concurso material com o art. 244-B3 do 
Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente  (ECA),  fixando-lhe  uma  pena  privativa  de 
liberdade de 10 (dez) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, a ser cumprida em regime 
inicialmente fechado (fs. 143/150).

Quanto  aos  fatos,  narra  a  exordial  acusatória  que  João  Firmo 
Batista, ora apelante, e Jarleane Higino conviveram maritalmente por um período de 7 
(sete) anos e que dessa união, aos 22 de julho de 2005, nasceu a criança Micarla  
Higino Firmo.

Relata  que  após  a  separação  do  casal,  a  menor  passou  a 
conviver com o pai apenas nos finais de semana.

Revela que a genitora, após notar mudança comportamental da 
criança,  notadamente quando retornava da casa do pai,  examinou-lhe a genitália e 
após constatação de que a área estava muito vermelha e com aspecto de que teria 
sido alvo de violência sexual, obteve a confirmação da menor, que afirmou ter sido 
vítima de seu pai, que em companhia do menor Gean, primo daquele, “fechavam a 

1 CP – Art. 217-A.  Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 14 (catorze)  
anos: (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)
Pena - reclusão, de 8 (oito) a 15 (quinze) anos. (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

2 CP - Art. 71 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes 
da mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes,  
devem os subseqüentes ser havidos como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só 
dos crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, aumentada, em qualquer caso, de um sexto a 
dois terços. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

3 ECA -  Art.  244-B.   Corromper  ou facilitar  a  corrupção de menor  de 18 (dezoito)  anos,  com ele 
praticando infração penal ou induzindo-o a praticá-la: (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)
Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)
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porta do quarto, colocavam a mão na boca dela e tiravam a sua calcinha, passando a 
com ela fazer coisas”(sic).

Acrescenta que “ouvida pela autoridade policial, disse a criança 
Micarla que todas as vezes que ia com seu pai, o indiciado, para Logradouro, ele a  
levava para o quarto, tirava a roupa dele e a dela e subia em cima dela, momento em 
que tapava sua boca e “colocava a coisa dele” no seu “pipiu”. E mais, que certa vez a 
pessoa conhecida por Gean também fez o mesmo com ela na presença do indiciado, 
ou seja, subiu em cima dela, momento em que tapou a boca e colocou a coisa dele no 
seu pipiu, tudo na presença do indiciado” (sic) (fs. 02/06).

Em seu arrazoado a d. Defesa sustenta que o representante do 
Parquet  não  logrou  êxito  em comprovar  a  autoria  do  crime  delineado  na  peça  de 
ingresso.

Pugna  pela  absolvição  por  alegada  insuficiência  probatória. 
Alternativamente, pretende a redução da reprimenda para o mínimo legal (fs. 179/203).

Contrarrazões  do  Ministério  Público,  pelo  não  provimento  do 
recurso, mantendo-se a sentença tal como proferida (fs. 205/207).

A Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina  pelo  desprovimento  do 
apelo defensivo (fs. 223/231).

É o relatório.

– VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

Conheço do recurso de apelação, porquanto próprio, tempestivo e 
regularmente  processado,  estando  presentes,  assim,  os  pressupostos  para  sua 
admissão.

O presente apelo, como relatado, encerra a pretensão defensiva 
de reforma da sentença com o fim de se absolver o apelante, alegando para tanto que 
a  prova  trazida  aos  autos  é  frágil  e  por  isso,  não  autoriza  o  édito  condenatório.  
Subsidiariamente, pleiteia-se a redução da reprimenda para o piso legal.

O recurso deve ser desprovido.

DA MATERIALIADE

A  materialidade  desponta  evidente  do  conjunto  probatório, 
sobretudo dos depoimentos prestados tanto na fase inquisitorial quanto em juízo.

DA AUTORIA

A autoria, por seu turno, é incontroversa.

O evento  criminoso,  tal  qual  como descrito  na  exordial,  restou 
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devidamente delineado.

A  propósito,  compilo  excerto  das  declarações  prestadas  pela 
vítima,  Micarla  Higino  Firmo (f.  15),  descrevendo  a  dinâmica  do  evento,  a  qual 
constitui o cerne da versão acusatória.

Confira-se o quanto dito, com destaque em negrito, na parte que 
importa:

[…] “Que sempre que seu pai chegava do trabalho ia lhe pegar para 
passar para passar o final de semana com ele; Que seu pai lhe levava 
para um quarto,  tirava a roupa e depois tirava a sua roupa, e a 
calcinha também; Que, seu pai depois de tirar as roupas “subia em 
cima da declarante”; Que  seu pai colocava a mão em sua boca e 
“colocava as coisas dele no seu pipiu”; Que seu pai dizia que se a 
declarante não falasse nada para a sua mãe lhe daria de presente 
uma bicicleta, uma boneca e um celular; Que teve também numa 
vez que Jean também tirou a roupa e subiu em cima de mim e o 
meu pai viu tudo;  Que toda vez que seu pai vinha para Logradouro 
fazia “essas coisas” com ela; Que  não falava para sua mãe porque 
seu pai dizia para ela não dizer nada a ninguém senão não ganhava 
os presentes; Que seu “pipiu” depois doía muito; Que gostava muito 
do pai  mas que agora não gosta mais e não quer mais ir passar o fim 
de semana com ele;” [...]. (sic).

Em  Juízo,  ratificou  o  depoimento  prestado  na  fase  inquisitiva 
(mídia digital / DVD – 01:00mim/33:45min – f. 140). Vejamos:

[…] “ele tirou eu da cama e botou eu na cama dele e disse que era 
pra eu não dizer  a  mãe senão ela  não ele  não ia  comprar  nem 
boneca nem bicicleta nem nada; ele é Vani; […];  ele é meu pai, eu 
tinha  sete  anos;  […];  foi  la  na  casa  de  vó; tirou  minhas calças  e 
montou em cima deu e tapou minha boca mode eu não gritar; isso 
aconteceu duas vezes;  uma vez na casa da mãe dele e a outra foi 
na casa de Gean; […]; Gean é  meu primo; foi do mesmo jeito, estava 
deitada na cama de tia Tiquinha; […]; ele montou em cima deu e fez 
do mesmo jeito; […]; que já viu a pinta do seu pai;  ele colocou a 
pinta dele em mim, no pipiu e na boca; […]; que no mesmo dia que 
o pai fez isso comigo Jean também fez e que meu pai viu tudo; […]; 
que antes disso gostava muito do pai; que hoje está bem; […]; que a 
primeira vez que meu pai fez isso comigo ele morava aqui; […]; ele fez 
num dia e depois passou outros dias e ele fez de novo; […]; que no 
mesmo  dia  que  Gean  colocou  a  pinta  na  minha  boca  meu  pai 
também botou a pinta dele na minha boca;  […];  que  o Gean viu 
quando o meu pai subiu em cima de mim; […]; Samira era quem me 
buscava e me levava pra a casa da minha mãe; ele me devolvia de 
tarde;  tenho uma irmã e o nome dela é Alice; […]; já conversei o que 
meu pai fez comigo com o delegado e com minha amiguinha; […]; 
que meu pai trabalha em Recife; […]; que no sábado ele vinha para 
Cacimba de Dentro; que ele fica na casa de vó; a casa de Gean não é 
perto da casa de minha vó; quem me levou para casa de Gean foi ele, 
meu pai“[...]. (sic). 
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Ademais,  essas  declarações  foram  devidamente  corroboradas 
pela prova testemunhal, todas uníssonas em confirmar a tese acusatória.

No Inquérito Policial, Jarleane Higino, genitora da menor (f. 13), 
afirmou:

[…] “Que Micarla é fruto da relação que teve com o pai da menor, 
João Firmo Batista,  conhecido como “Boneco”;  […];  Que boneco 
trabalha em Recife  e a cada quinze dias vem a Logradouro e pega 
MICARLA,  para  passar  o  final  de  semana  com ele;  Que  passou  a 
desconfiar  que  algo  de  diferente  estava  acontecendo  com 
MICARLA,  pois  a  menina  sempre  que  chegava  da  casa  do  pai 
mostrava-se quieta, calada e, por vezes, agressiva; Que se alguem 
olhasse para MICARLA, ela dizia “mamãe pede para essa pessoa parar 
de olhar para mim”;  Que  MICARLA volta e meia, chegava da casa 
do pai dizendo que estava com o “pipiu” doendo, e se recusa em 
deixar  a  declarante dar  banho nela;  Que  a  declarante  perguntava 
para MICARLA o que estava acontecendo e a menina dizia que não era 
nada; Que MICARLA, falou certa vez que seu pai havia dito que “ela 
havia sido estuprada”; Que na última sexta-feira, dia 26/04/2013, voltou 
a conversar com MICARLA e esta, depois de muita insistência, falou 
que  seu  pai  e  um primo dele,  a  pessoa  conhecida  como Jean, 
fechavam  a  porta  do  quarto,  colocavam  a  mão  em  sua  boca, 
tiravam a calcinha dela e faziam “coisas” com ela; Que viu o”pipiu” 
de  MICARLA  e  se  desesperou  pois  estava  muito  vermelho  e 
machucado; Que MICARLA ainda falou que seu pai pediu para ela 
não dizer  nada a  mãe dela  e  que em troca lhe daria  presentes, 
bicicleta,  celular e fazer sua festa de aniversário;  Que  durante o 
tempo  em  esteve  junto  com  boneco,  este  nunca   mostrou-se 
apegado  com  a  filha,  mas  depois  da  separação,  exigia  da 
declarante lo direito de passar os fins de semana com a menina;” 
[...]. (sic).

Patrícia Batista de Lima (f. 14), disse:

[…] “Que é prima de JARLEANE e Boneco, pais de MICARLA; Que a 
medida  em  que  JARLEANE  ia  desconfiando  do  comportamento  de 
MICARLA quando  esta  chegava  da  casa  do  pai  comentava  com  a 
depoente  que  achaca  que  MICARLA chegava  muito  calada  e  sem 
ânimo da casa do pai; Que na última sexta-feira JARLEANE chegou 
na casa da depoente chorando muito e pediu para a depoente ir até 
a casa dela para ver “uma coisa”; Que a depoente viu que o “pipiu” 
de  MICARLA  estaca  muito  vermelho  e  machucado;  Que 
conversando com MICARLA esta lhe confessou que quem havia 
lhe machucado havia sido Jean e seu pai; Que MICARLA falou que 
sempre que na casa dele tinha muita gente, BONECO a levava para 
uma casa no sítio do pai de BONECO; Que nesse sítio só mora o 
pai  de  BONECO que já  é  um senhor  de  idade;  Que  é prima de 
BONECO, mas sabe que ele éle é bem capaz de fazer uma coisa 
dessas; Que BONECO bebe muito e é mau encarado e não respeita 
ninguém; Que aconselhou  JARLEANE a procurar o Conselho Tutelar e 
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a Polícia;” [...]. (sic).

Cumpre  sobrelevar  os  depoimentos  colhidos  pela  autoridade 
policial  foram  renovados  em  sede  judicial,  com a  garantia  da  ampla  defesa  e  do 
contraditório, como veremos adiante, com destaques em negrito, no que interessa.

Jarleane Higino (mídia digital / DVD – R / 00:30mim/10:13min e 
00:01mim/12:00min – f. 140):

[…] “confirma integralmente o depoimento; que disse isso ao delegado; 
desde que eu me separei dele ele mandava a menina pegar ela; João 
mora com a mãe dele em Logradouro;  […]; toda vez que ele vinha do 
Recife ele mandava pegar a menina e eu mandava ela, ele vinha de 
recife toda sexta, ela mandava pegar ela na sexta, passava o sábado e 
o domingo com ela;  que  essa situação foi  bem um ano;  […];  que 
começou a observar uma mudança no comportamento de Micarla 
fazia tempo, ela chegava não falava comigo, não deixava eu dar 
banho nela,  dizia  que sabia  tomar banho só, não queria  ir  para 
escola; […];  não queria comer,  só ficava deitada dentro de casa 
dizendo que estava com as pernas fracas; […];  quando eu olhei o 
pipiu dela vi que tava vermelho aí eu perguntei o que foi e ela disse 
que tinha sido o pai dela que tinha mexido com ela disse que tinha 
botado o dedo e negócio no pipiu dela; contou que ele botava na 
boca dela, botava no bumbum; que isso acontecia na casa da avó; 
[…]; que ela contava que tinha sido o pai mas eu não acreditava pois eu 
dizia: “ele era o pai e como ele podia fazer isso com a própria filha?”; 
[…]; convivi com ele sete anos, ele não tinha amor a menina, quando 
bebia cachaça batia na menina, judiava da menina, não comprava nada 
para a menina, eu era quem comprava tudo com o bolsa família que eu 
tenho, quando ele bebia cachaça queria me matar de faca de pau; […]; 
a menina falou pra mim que foi o pai e Gean que fez isso com ela, a 
mesma coisa que o pai fez com ela disse que Gean também fez; 
[…]; ela disse que os dois fizeram isso ao mesmo tempo; Que Gean 
tem uns doze anos;  […];  o pai  dela pegava a menina e  deixava a 
menina na casa das tias e na casa de Gean; […]; a menina não gosta 
que  fala  no  assunto,  ela  diz  “não  sabe  que  foi  ele,  pra  que  vem 
perguntar?”;” [...]. (sic).

Patrícia  Batista  de  Lima (mídia  digital  /  DVD  –  R  / 
01:00mim/11:30min e  02:00mim/09:30min – f. 140):

[…] “que  ele vinha no sábado e voltava no domingo; quem pegava 
ela era uma mocinha; quem, mora la é a mãe dele e o pai dele que é 
um senhor, que ela sempre dizia que dormia com a avó mas nesse 
dia ele foi la no quarto pegou ela e fez isso que ela falou; ele disse 
que  quando ele fez  mandou o menino fazer  do mesmo jeito;  eu 
disse a ela porque tu não disse a tua tia aí, ela disse que o pai falou 
que contasse ele iria matar ela e a mãe dela; ela  disse que Gean 
subiu em cima dela;  [...];  com Gean só foi  uma fez e que o pai 
estava presente;  […];  que a mãe sempre dava banho na menina 
mas depois ela só queria tomar banho sozinha; […]; ela disse que foi 
estuprada; […]; ele me entregou ela e disse agora entregue ela a mãe 
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dela e diga a mãe dela que eu vou matar ela, que essa menina aqui foi 
estuprada; […];  ela já vinha se queixando mais a mãe dela não se 
tocava;  […];  que confirma o depoimento prestado na delegacia;  que 
conhece o casal a muito tempo; que o pai acusado é irmão do meu avô; 
[…]; sempre que eu chegava lá eu via que tinha coisa estranha com 
a menina,  […]  eu disse  mulher  porque  tu  não dá  um banho nessa 
menina;  […];  as partes dela bem vermelha mesma,  eu perguntei  ta 
doendo ela disse ta doendo muito eu disse Micarla o que foi isso 
ela disse foi meu pai, quando ela disse foi meu pai eu não acreditei; 
[...]; foi meu pai depois ele botou Gean; ela disse ele pegava eu tava 
dormindo  na  cama  da  minha  vó  e  fez,  ela  disse  ele  tirou  minha 
calcinha e subiu em cima de mim, ele fez com o dedo, ela disse que 
não contava porque ele tapou minha boca; quando nós levamos no 
médico ela contou do mesmo jeito e ai médico encaminhou nós para a 
delegacia; […]; sempre que ela vinha da casa dele ela vinha doente; 
[…]  ela  mandava  pegar  por  Samira,  […];  ela  era  uma  criança  que 
brincava; […]; a  menina chegava e dizia que estava com as partes 
doendo  aí  eu disse eu  vou pra  casa,  dá  um banho nessa menina, 
conversa  direitinho,  não  vai  direto  no  assunto  não,  que  tem  coisa 
errada,  com  meia  hora  ela  chegou  me  chamando  que  não  estava 
acreditando no que estava vendo não, e realmente quando eu olhei 
não era normal  vermelho, bem vermelho, não era nem vermelho 
era quase que nem roxo assim, e ela só disse que foi ele, que foi ele, 
e que ele botou o sobrinho, minguem sabe;” [...]. (sic).

Lado outro,  as testemunhas  Edmilson Castro do Nascimento 
(mídia digital / DVD – R / 00:15mim/06:24min – f. 140) e Francisco Sebastião da Silva 
(mídia  digital  /  DVD  –  R  /  00:17mim/04:30min  –  f.  140),  arroladas  pela  defesa, 
limitaram-se em enaltecer as condições pessoais do apelante.

Como se vê, a negativa de autoria - tese abraçada pelo recorrente 
- é permeada por contradições, as quais não encontram amparo em nenhuma outra 
prova existente nos autos.

Da  simples  leitura  (f.  15)  e  oitiva  (mídia  digital  /  DVD  – 
01:00mim/33:45min  –  f.  140),  dos  depoimentos  prestados  pela  menor,  não  se 
percebem grandes contradições entre a versão apresentada em sede inquisitorial e em 
juízo, sendo essas, na essência, semelhantes.

Merece ser ressaltado que as informações da vítima em crimes 
contra os costumes possuem grande credibilidade e alto valor probatório, dada a sua 
natureza clandestina, eis que a maioria dos delitos dessa natureza são cometidos na 
surdina,  sem testemunhas presenciais,  sendo certo  que pequenas contradições  se 
tornam irrelevantes quando não alteram a essência do evento danoso, que se afigura 
claro e inconteste.

Tal  ponderação  é  cabível  ainda  que  se  trate  de  uma  criança, 
desde que a sua narrativa não se mostre contaminada por fantasias infantis, o que não 
se  vê  no  presente  caso.  Muito  pelo  contrário,  o  que  se  percebe  é  que  a  menor 
descreve os  acontecimentos  com maturidade,  ainda que de forma acanhada e até 
mesmo inocente.
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Ademais,  a  palavra  da  vítima,  em  sede  de  crime  contra  a 
dignidade sexual, em regra, é elemento de convicção de alta importância, levando-se 
em conta que estes crimes,  via  de regra, como dito,  ocorrem na clandestinidade e 
longe dos olhos de testemunhas.

Nesse sentido, confira-se a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça4:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
PENAL. ESTUPRO.
PALAVRA DA VÍTIMA. VALOR PROBANTE. ACÓRDÃO A QUO 
EM  CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTE 
TRIBUNAL.  MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.  SÚMULAS  7  E 
83/STJ.
1. A  ausência  de  laudo  pericial  conclusivo  não  afasta  a 
caracterização de estupro,  porquanto  a palavra da vítima tem 
validade probante, em particular nessa forma clandestina de 
delito,  por  meio  do  qual  não  se  verificam,  com facilidade, 
testemunhas ou vestígios.
2. O decisum exarado pelo Tribunal de origem bem assim os 
argumentos  da  insurgência  em exame firmaram-se  em matéria 
fático-probatória,  logo,  para  se  aferir  a  relevância  do  laudo 
referente  ao  corpo  de  delito  ou  contraditar  o  consistente 
depoimento da vítima, ter-se-ia de reexaminar o acervo de provas 
dos autos, o que é incabível em tema de recurso especial, a teor 
da Súmula 7/STJ.
3. A  tese  esposada  pelo  Tribunal  local  consolidou-se  em 
reiterados  julgados  da  Sexta  Turma  deste  Tribunal  -  Súmula 
83/STJ.
4. Na  via  especial,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  não  é 
sucedâneo de instâncias ordinárias, sobretudo quando envolvida, 
para a resolução da controvérsia (absolvição do agravante acerca 
da  imputação  de  estupro,  nos  termos  do  art.  386  do  CPP),  a 
apreciação do acervo de provas dos autos, o que é incabível em 
tema de recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.
5. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as 
razões  reunidas  na  insurgência  são  incapazes  de  infirmar  o 
entendimento assentado na decisão agravada.
6. Agravo regimental improvido. (grifamos).

Assim,  diante  da  coerência  das  provas  produzidas,  todas 
convergindo para a condenação do apelante, forçoso concluir que o pleito absolutório 
não deve prosperar.

DA DOSIMETRIA

Como relatado, insurge-se a Defesa, batendo pela diminuição da 

4 (AgRg no AREsp 160.961/PI, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
26/06/2012, DJe 06/08/2012).
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pena, ao argumento de que a reprimenda fora aplicada de forma exacerbada.

Mas sem razão.

Com  efeito,  a  individualização  da  pena  é  um  princípio 
constitucionalmente assegurado no artigo 5.º,  inciso XLVI5,  da Constituição Federal, 
representando, sobretudo, um direito fundamental do indivíduo e, concomitantemente, 
uma garantia humana fundamental. Trata-se, na verdade, de um direito subjetivo do 
acusado de obter,  na hipótese de uma sentença penal  condenatória,  a pena justa, 
imparcial,  livre  de  qualquer  padronização,  em  decorrência  natural  e  lógica  dos 
processos de cálculo da pena, evitando-se, assim, os abusos e arbítrios praticados nos 
processos criminais de outrora. Fixando a reprimenda em patamar acima do mínimo 
legal, deve, obrigatoriamente, o sentenciante fundamentar os motivos que o levaram a 
estabelecer as reprimendas neste quantum.

Segundo doutrina Guilherme de Souza Nucci6:

"Individualizar  significa  tornar  individual  uma  situação,  algo  ou 
alguém, quer dizer particularizar o que antes era genérico, tem o 
prisma  de  especializar  o  geral,  enfim,  possui  o  enfoque  de, 
evitando a estandardização, distinguir algo ou alguém, dentro de 
um contexto.

A individualização da pena tem o significado de eleger a justa e 
adequada  sanção  penal,  quanto  ao  montante,  ao  perfil  e  aos 
efeitos pendentes sobre o sentenciado, tornando-o único e distinto 
dos demais infratores, ainda que co-autores ou mesmo co-réus. 
Sua finalidade e importância é a fuga da padronização da pena, 
da  "mecanizada"  ou  "computadorizada"  aplicação  da  sanção 
penal,  que  prescinda  da  figura  do  juiz,  como  ser  pensante, 
adotando-se em seu lugar qualquer programa ou método que leve 
à  pena  pré-estabelecida,  segundo  um  modelo  unificado, 
empobrecido  e,  sem  dúvida,  injusto.  Como  diz  José  Antonio 
Paganella  Boschi,  o  princípio  da individualização da pena,  que 
'visa a resguardar o valor do indivíduo - precisa ser juridicamente 
considerado. A atitude implica reposicionamento do intérprete e do 
aplicador  da  lei  penal  perante  o  caso  concreto  e  seu  autor, 
vedadas as abstrações e as generalizações que ignoram o que o 
homem tem de particular'”.

5 CF - Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
[…];
XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as seguintes:
a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;

6 (NUCCI, Guilherme de Souza. Individualização da Pena, São Paulo, Ed RT, 2005, p. 31-32).
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Dentro deste espírito,  não se pode esquecer que o objetivo da 
pena não é eternizar o sofrimento do acusado, mas, sim, reeducá-lo, para que possa 
reintegrar-se à sociedade.

In casu, da leitura da sentença condenatória, verifica-se que, ao 
contrário dos argumentos enumerados pela tese defensiva, o  decisum, embora bem 
elaborado, contém algumas imperfeiçoes, as quais,  registre-se,  todas  em  prol  do 
apelante.

Para compreensão, confira-se fragmento do decisum (fs. 148/149) 
que tratou do assunto:

[…] “c.1 - Crime: Corrupção de menores - art. 244-B, do ECA:

a)  culpabilidade do réu minimizada,  pois  não há indicação de que o 
menor  tenha  resistido  à  prática  delitiva:  b)  Antecedentes:  é 
tecnicamente primário (avaliação positiva):  c)  Conduta social:  não há 
referência nos autos (avaliação positiva); d) Personalidade: não aferida 
no caso concreto (avaliação positiva), e) motivos: não os possuía, mas a 
ausência  de  motivo  não  é  o  mesmo  que  um  motivo  injustificado 
(avaliação positiva, portanto), f) circunstâncias: negativas, em que uma 
criança foi vítima, causando-lhe abalos emocionais (avaliação negativa): 
g)  Conseqüências: não há prova produzida na fase judicial quanto ao 
comportamento anterior desse menor, ou seja, se era ou não jejuno em 
experiências sexuais (avaliação positiva); h)  comportamento da vítima: 
não há (avaliação positiva).

Ponderadas as circunstâncias judiciais, considerando que a. pena para 
esse  crime  varia  de  1  (um)  a  4  (quatro)  anos  de  reclusão,  sendo 
reconhecida uma única circunstância negativa, valendo cada uma delas, 
na nossa ótica, o equivalente a quatro meses e quinze dias  ( 4 - 1  =3 
anos; 3 anos divididos por oito circunstâncias: 4.5 meses), lixo a pena 
base em 1 ano. 4 meses e 15 dias (1 ano da pena base. mais 4 meses 
e 15 dias da única circunstância avaliada negativamente). Presentes as 
atenuantes da confissão e da menoridade,  razão pela qual reduzo a 
pena  para  1  ano.  Sem  causas  de  aumento  ou  de  diminuição  da 
reprimenda, que fica definitiva nesse montante: 1 ano de reclusão.

c.2 - Crime: Estupro de vulnerável - art. 217-A, do CPB:

Em análise da culpabilidade, concluo que o resultado estava dentro da 
esfera de previsibilidade do réu. sendo pessoa imputável e que poderia 
apresentar conduta diversa. Sobre os antecedentes, não existe registro 
de outra condenação, portanto, o réu é portador de bons antecedentes. 
A conduta  social  é  boa.  A sua personalidade não revela  dados que 
apontem negativamente em relação á referida circunstância. Os motivos 
do crime foram reprováveis, eis que só pensou na satisfação da própria 
libido.  As  circunstâncias  do  crime  peculiares  à  espécie.  As 
conseqüências do crime são normais para o crime. que é extremamente 
repugnante tanto que considerado hediondo. Sobre o comportamento 
da  vítima,  não contribuiu  para  o  evento  delituoso,  ante  sua  idade  e 
estado  de  vulnerabilidade.  Diante  da  análise  supra,  em  sendo  as 
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condições judiciais favoráveis, fixo a pena-base em 08 (oito) anos de 
reclusão.  Não  existem circunstâncias  atenuantes  ou  agravantes.  Em 
relação a aplicação da regra contida no art. 71, do CP, tendo em vista 
vista  que  foram  dois  os  fatos  criminosos  praticados,  porém  não  se 
podendo  determinar  o  seu  número,  tem-se  que  o  aumento,  pelo 
delictum continuatum,  deva ser  no fracionamento mínimo de 1/6,  ou 
seja, em seu patamar mínimo, isto é, 01 (um) ano e 04 (quatro) meses 
de reclusão.

Considerando a causa de AUMENTO de pena, torno a pena definitiva em 
09 (nove) ANOS e 04 (quatro) meses DE RECLUSÃO.

[…];

III - DISPOSITIVO

Por todo o exposto, julgo procedente a denúncia, para condenar o réu 
JOÃO FIRMO BATISTA, conhecido por "Boneco", nas sanções do art. 
217-A,  duas vezes,  na forma do art.  71.  a uma pena de 9 anos de 
reclusão, e ante o concurso material com o crime do art. 244-B do ECA 
(corrupção  de  menores),  somo  as  reprimendas  em  10  ANOS  E  4 
MESES DE RECLUSÃO.” (sic) (grifos originais).

Percebe-se,  in  casu,  que o magistrado  a quo,  ao dosimetrar  o 
crime  capitulado  no  art.  244-B,  do  ECA,  reconheceu,  em  favor  do  apelante,  as 
atenuantes da menoridade e da confissão espontânea.

Ocorre que, à época do crime, segundo a exordial acusatória (f. 
02), o apelante nascido em 17 de janeiro de 1974, contava com 39 (trinta e nove) anos 
de idade. Inviável, pois, sob o prisma objetivo, o reconhecimento da atenuante prevista 
no art. 65, I7 do Código Penal.

Lado,  outro,  da  análise  percuciente  dos  autos,  em  nenhum 
momento, tanto da fase inquisitorial,  quanto judicial,  infere-se que o apelante tenha 
admitido a prática delituosa, por isso, entendemos que o d. sentenciante, mais uma 
vez, equivocou-se em reconhecer a atenuante prevista no art. 65, III, “d”8 do Código 
Penal.

Avançando,  impende  registrar  que,  ao  dosimetrar  a  pena  por 
infração ao art. 217-A, do Código Penal, o juízo monocrático, a nosso sentir, deixou de 
reconhecer, em desfavor do apelante, a causa de aumento de pena prevista no artigo 
226, II do Código Penal.

7 CP - Art. 65 - São circunstâncias que sempre atenuam a pena: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de  
11.7.1984)
I - ser o agente menor de 21 (vinte e um), na data do fato, ou maior de 70 (setenta) anos, na data da 
sentença; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

8 CP - Art. 65 - São circunstâncias que sempre atenuam a pena: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de  
11.7.1984)
[…];
III - ter o agente:(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
[…];
d) confessado espontaneamente, perante a autoridade, a autoria do crime;
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Eis o dispositivo:

CP - Art. 226. A pena é aumentada:(Redação dada pela Lei nº 11.106, 
de 2005)  
II – de metade, se o agente é ascendente, padrasto ou madrasta, tio, 
irmão, cônjuge, companheiro, tutor, curador, preceptor ou empregador 
da  vítima  ou  por  qualquer  outro  título  tem  autoridade  sobre  ela; 
(Redação dada pela Lei nº 11.106, de 2005)

Como se vê, caso fosse materializado algum ajuste na dosimetria 
da pena, o correto seria a majoração e não a redução da reprimenda, como intenta a 
combativa defesa.

Entretanto, tendo ocorrido o trânsito em julgado para o ministério 
público  e  como  o  recurso  em  análise  é  exclusivo  da  defesa,  mantenho  a  pena 
estipulada na r. sentença, qual seja: 10 (dez) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, por 
ser mais favorável ao apelante, em respeito ao princípio da “non reformatio in pejus”.

DO REGIME

O regime inicial  fechado foi bem fixado e não merece censura, 
revelando-se,  efetivamente,  o  mais  adequado  para  o  vertente  caso.  É  disposição 
expressa do art. 33, §2º, “a”9, do Código Penal.

Logo,  vista  sob  qualquer  ângulo,  não  merecem  prevalecer  as 
pretensões recursais.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, nego provimento à apelação.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador  Joás de Brito Pereira Filho,  Presidente da Câmara Criminal, dele 
participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargador  Luiz  Sílvio  Ramalho 
Júnior,  Relator, e  o  Juiz  de  Direto  Marcos  Coelho  de  Salles (convocado,  com 
jurisdição  limitada,  para  substituir  o  Desembargador  Carlos  Martins  Beltrão  Filho), 
Revisor.

Presente  à  sessão  o  Promotor  de  Justiça  convocado,  o 

9 Art. 33 - A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semi-aberto ou aberto. A de 
detenção, em regime semi-aberto, ou aberto, salvo necessidade de transferência a regime fechado.  
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
[...]
§ 2º - As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma progressiva, segundo o 
mérito do condenado, observados os seguintes critérios e ressalvadas as hipóteses de transferência 
a regime mais rigoroso: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
a) o condenado a pena superior a 8 (oito) anos deverá começar a cumpri-la em regime fechado;
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Excelentíssimo Senhor Amadeus Lopes Ferreira.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de 
Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 18 
de novembro de 2014.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
                                    RELATOR

 

13/13
AC.0696-23.(Estupro de vulnerável - Art. 217-A CP - Autoria e materialidade - Comprov. - Dosimetria -

Diminuição da pena - Inviabilidade - Desprovimento)_4.doc


